
Ministério Público da União
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

Procuradoria-Geral de Justiça

PORTARIA NORMATIVA Nº 792, DE 20 DE JANEIRO DE 2022

Altera  o  Regimento Interno do MPDFT

no  âmbito  do  Ministério  Público  do

Distrito Federal e Territórios.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições legais  conferidas pela Lei Complementar nº 75, de 20

de maio de 1993, 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as atribuições e competências da

estrutura organizacional do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e

CONSIDERANDO o teor do Tabularium nº 08191.007411/2022-51, 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o anexo da Portaria Normativa PGJ nº 668, de 13 de fevereiro

de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.  382.  Ao  Vice-Procurador-Geral  de  Justiça  Jurídico-administrativo,  como

Procurador de Justiça integrante da Administração Superior do Ministério Público

do Distrito Federal e Territórios, incumbe:

I – representar, por delegação do Procurador-Geral de Justiça, o MPDFT;

II – substituir o Procurador-Geral de Justiça em suas ausências e impedimentos;

III – substituir o Vice-Procurador-Geral de Justiça Institucional em suas ausências e

impedimentos;

IV – integrar como membro nato o Conselho Superior;
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V – exercer, de forma concomitante com o Procurador-Geral de Justiça, as funções

atribuídas ao Ministério Público no Tribunal Pleno e na Corte Especial do Tribunal

de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios,  propondo  ações  cabíveis  e

manifestando-se nos processos de sua competência, conforme previsto no artigo

158 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993;

V-A  –  apreciar,  de  forma concomitante  com o  Procurador-Geral  de  Justiça,  os

casos em que o arquivamento promovido tiver sido recusado na forma do art. 28

do Código de Processo Penal pela autoridade judicial;

V-B – julgar, de forma concomitante com o Procurador-Geral de Justiça, o recurso

de  investigado contra  a  recusa,  por  parte  de  órgão do Ministério  Público,  em

propor o acordo de não persecução penal, conforme previsão do § 14 do art. 28-A

do Código de Processo Penal;

VI  –  coordenar  as  atividades  da  Vice-Procuradoria-Geral  de  Justiça  Jurídico-

Administrativa;

VII – coordenar as unidades administrativas vinculadas à Vice-Procuradoria-Geral

de Justiça Jurídico-Administrativa;

VIII  – articular a atuação do Grupo de Atuação Especial  de Combate ao Crime

Organizado,  do  Núcleo  de  Controle  e  Fiscalização  do  Sistema  Prisional  e  dos

Núcleos  de  Direitos  Humanos,  no  âmbito  da  Administração  Superior,  com  as

Promotorias  e  Procuradorias  de  Justiça,  os  Núcleos  e  Grupos  de  atuação,  as

Câmaras de Coordenação e Revisão, a Secretaria de Educação e Desenvolvimento

Corporativo e os órgãos externos;

IX – exercer outras atribuições previstas em lei ou por delegação do Procurador-

Geral de Justiça.” (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no prazo na data de sua publicação.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

ANDRÉ VINÍCIUS DE ALMEIDA
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